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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 043/2021
LICITAÇÃO N°. 00006/2021
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL - REGISTRO DE PREÇOS
TIPO: MENOR PREÇO

Ôrgâo Realizador do Certame:
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

RUA VIRGIHIO VELOSO BORGES - , S/S - LOTEAMENTO JARDIM MIRITÂHIA - SANTA RITA - PB.
CEP: 58304-500 - Tel.: (83) 99812-1795.

O órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.159.666/0001-61, doravante
denominado simplesmente ORC, e que neste ato é também o Órgão Gerenciador responsável pela condução
do conjunto de procedimentos do presente registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de
Preços dele decorrente, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará realizar
através da Pregoeira Oficial assessorado por sua Equipe de Apoio, as 09:30 horas do dia 22 de abril
de 2021 no endereço acima indicado, licitação na modalidade Pregão Presencial n® 00006/2021, tipo
menor preço, e o fornecimento realizado na forma parcelada; tudo de acordo com este instrumento e em
observância a Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002 e sutsidiariamente a Lei Federal n° 8.666,
de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n° 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Complementar n® 22.
de 25 de Setembro de 2019; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000; Decreto Federal n®
7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n° 38, de 24 de Outubro de 2017; e legislação
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; conforme os critérios e
procedimentos a seguir definidos, objetivando o Registro de Preços para: REGISTRO DE PREÇOS PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO MUNICÍPIO SANTA RITA, PB.

1.0.DO OBJETO

1.1 .Constitui objeto da presente licitação: REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, VISANDO ATENDER A DEMANDA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
E GESTÃO DO MUNICÍPIO SANTA RITA, PB.
1.2.As especificações do objeto ora licitado, encontram-se devidamente detalhadas no correspoiidente
Termo de Referência - Anexo I deste instrumento, onde consta, inclusive, a estimativa de quantidades
a serem contratadas pelo ORC. O presente certame objetiva selecionar a proposta mais vantajosa visando
formar sistema de Registro de Preços para contratações futuras.
1.3.0 Registro de Preços será formalizado por intermédio da Ata de Registro de Preços, nos termos do
Anexo IV e nas condições previstas neste instrumento.
1.4.Os preços registrados neste procedimento, terão a validade de 12(doze) meses, a partir da data de
publicação do extrato da Ata de Registro de Preços na imprensa oficial, e a execução do objeto ora
licitado será de acordo com as necessidades do ORC no referido período.
1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório,
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-
se: Pela necessidade da devida efetivação de compra para suprir demanda especifica - REGISTRO DE
PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE ÁGUA MINERAL, VISANDO ATENDER A
DEMANDA DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO DO MUNICÍPIO SANTA RITA, PB -, considerada oportuna e
imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de
desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximizaçâo
dos recursos era relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas
ferramentas de planejamento aprovadas.
1.6.Salienta-se que na referida contratação, não será concedido o tratamento diferenciado e
simplificado para as Mictoerapresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições contidas
nos Arts. 47 e 49, da Lei Complementar n° 123/2006, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente,
as situações previstas nos incisos II e III, do Art. 49, do mesmo diploma legal.

2.0.DO LOCAL E DATA E DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
2.1.Os envelopes contendo a documentação relativa à proposta de preços e a habilitação para execução
do objeto desta licitação, deverão ser entregues à Pregoeira até as 09;30 horas do dia 22 de abril de
2021, no endereço constante do preâmbulo deste instrumento. Neste mesmo local, data e horário será
realizada a sessão pública para abertura dos referidos envelopes.
2.2.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de
expediente; das 08:00 as 13:00 horas.
2.3.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar
o ato convocatório deste certame, se manifestada por escrito e dirigida â Pregoeira, até 02 (dois)
dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas.
2.4.Caberá à Pregoeira, auxiliado pelos setores responsáveis pela elaboração deste ato convocatório e
seus anexos, decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, considerado da data
em que foi devidamente recebido o pedido.
2.5.A respectiva petição será apresentada da seguinte forma: •
2.5.1.Protocolizando o original, nos horários de expediente acima indicados, exclusivamente no seguit^
endereço: RUA VIRGIHIO VELOSO BORGES - , S/H - LOTEAMENTO JARDIM HIRITÂNIA - SANTA RITA - PB. \\/



3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO
3.1.Aos participantes, serão fornecidos os seguintes elementos:
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES;
3.1.2.ANEXO II - MODELOS DE DECLARAÇÕES;
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE - HABILITAÇÃO;
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO;

3.1.5.ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO.

3.2.A obtenção do Edital poderá ser feita da seguinte forma:
3.2.1.Junto à Pregoeira: gratuitamente; e
3.2.2.Pelos sites: https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais; wvnrf.tce.pb.gov.br.

4.0.DO SUPORTE LEGAL

4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal n° 10.520, de 13 de Julho de 2002 e subsidiariamente a
Lei Federal n' 8.666, de 21 de Junho de 1993; Lei Complementar n® 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei
Complementar n° 22, de 25 de Setembro de 2019; Decreto Federal n° 3.555, de 08 de Agosto de 2000;
Decreto Federal n® 7.892, de 23 de Janeiro de 2013; Decreto Municipal n® 38, de 24 de Outubro de 2017;
e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo
partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição.

5.0.DO PRAZO E DOTAÇÃO
5.1.0 prazo máximo pata a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as
necessidades do ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo
indicado e será considerado a partir da emissão do Pedido de Compra:

Entrega: 3 (três) dias.
5.2.0 fornecimento será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo
de Referêncial, anexo a este instrumento. Na hipótese do referido termo não estabelecer o local para
a entrega, observada a demanda e oportunidade, essa será feita na sede do ORC ou em uma das unidades
administrativas, por ele indicada, que compõe a sua estrutura operacional.
5.3.0 prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: até o final do exercido
financeiro de 2021, considerado da data de sua assinatura.
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação:
Recursos Próprios do Município de Santa Rita:

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA:
02.050 - SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO
PROJETO/ATIVIDADE:

04.122.2102.2009 - MANUTENÇÃO DE COORDENAÇÃO DE ADMINISTRAÇÃO
ELEMENTOS DE DESPESAS:

33.9030 - MATERIAL DE CONSUMO

FONTE DE RECURSOS:

001 - RECURSOS PRÓPRIOS

5.5.Quando a validade da Ata de Registro de Preço ultrapassar o exercício financeiro atual, as despesas
decorrentes de eventuais contratações futuras, correrão por conta das respectivas dotações previstas
no orçamento do exercício financeiro posterior.

6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
6.1.Os proponentes que desejarem participar deste certame deverão entregar à Pregoeira dois envelopes
fechados indicando, respectivamente, PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTAÇÃO, devidamente identificados,
acompanhados da respectiva declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação, nos termos
definidos neste instrumento convocatório.

6.2.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas,
Empresas de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.
6.3.Não poderão participar os interessados que se encontrem sob o regime falimentar, empresas
estrangeiras que não funcionem no país, nem aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar
ou contratar com a Administração Pública ou que estejam cumprindo a sanção de suspensão do direito de
licitar e contratar com o ORC.

6.4.Os licitantes que desejarem enviar seus envelopes Proposta de Preços e Documentação via postal -
com Aviso de Recebimento AR -, deverão remetê-los em tempo hábil ao endereço constante do preâmbulo
deste instrumento, aos cuidados da Pregoeira - Maria Neuma Dias.. Não sendo rigorosamente observadas
as exigências deste item, os respectivos envelopes não serão aceitos e o licitante, portanto,
desconsiderado para efeito de participação no certame.
6.5.Quando observada a ocorrência da entrega apenas dos envelopes junto à Pregoeira, sem a permanência
de representante credenciado na respectiva sessão pública, ficará subentendido que o licitante abdicou
da fase de lances verbais.

6.6.É vedada ã participação em consórcio.

7.0.DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO
7.1.0 licitante deverá se apresentar, para credenciamento junto à Pregoeira, quando for o caso, através
de um representante, com os documentos que o credenciam a participar deste procedimento licitatório,
inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. Cada licitante credenciará apenas
um representante que será o único admitido a intervir nas fases do certame na forma prevista neste
instrumento, podendo ser substituído posteriormente por outro devidamente credenciado.
7.2.Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:
7.2.1.Tratando-se do representante legal: o instrumento constitutivo da empresa na forma da Lei,
quando for o caso, devidamente registrado no órgão competente, no qual estejam expressos seus poderes
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;
7.2.2.Tratando-se de procurador: a procuração por instrumento público ou particular da qual constem
os necessários poderes para formular verbalmente lances, negociar preços, firmar declarações, desistir
ou apresentar as razões de recurso e praticar todos os demais atos pertinentes ao certeune; acompanhada
do correspondente instrumento de constituição da empresa, quando for o caso, que comprove os poderes
do mandante para a outorga. Na hipótese de procuração seja particular deverá ser reconhecida a firma
em cartório do respectivo signatário. ■ j
7.2.3.0 representante legal e o procurador deverão identificar-se apresentando documento oficiAqjíé
contenha foto

i
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7.3.Estes documentos deverão ser entregues ao Ptegoeiro - antes do inicio da sessão pública - ein
original, por qualquer processe de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeira ou membro
da Equipe de Apoio.
7.4.A nâo apresentação ou ainda a incorreção insanável de qualquer dos documentos de credenciamento
impedirá a participação ativa do representante do licitante no presente certame. Esta ocorrência nâo
inabilitará sumariamente o concorrente, apenas perderá o direito a manifestar-se nas correspondentes
fases do processo licitatório. Para tanto, a Pregoeira receberá regularmente do referido concorrente
seus envelopes, declarações e outros elementos necessários á participação no certame, desde que
apresentados na forma definida neste Instrumento.
7.5.No momento de abertura da sessão pública, cada licitante, por intermédio do seu representante
devidamente credenciado entregará ao Pregoeiro, em separado de qualquer dos envelopes, a seguinte
documentação:
7.5.1.Declaração de Elaboração Independente de Proposta - Anexo II.
7.5.2.Declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, conforme modelo
- Anexo III; e

7.5.3.Comprovação de que o licitante se enquadra nos termos do Art. 3° da Lei 123/06, se for o caso,
sendo considerado microempresa ou empresa de pequeno porte e recebendo, portanto, tratamento
diferenciado e simplificando na forma definida pela legislação vigente. Tal comprovação poderá ser
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante: a)
declaração expressa formalmente assinada por profissional da área contábil, devidamente habilitado,
devendo ser reconhecida a firma em cartório do respectivo signatário; b) certidão simplificada emitida
pela junta comercial da sede do licitante ou equivalente, na forma da legislação pertinente. A ausência
da referida declaração ou certidão simplificada, apenas neste caso para comprovação do enquadramento
na forma da legislação vigente, não è suficiente motivo para a inabilitaçâo do licitante, apenas
perderá, durante o presente certame, o direito ao tratamento diferenciado e simplificado dispensado a
ME ou EPP, previstos na Lei 123/06:

7.5.3.1.0 Pregoeiro poderá promover diligência, na forma do Art. 43, §3°, da Lei 8.666/93, destinada
a esclarecer se o licitante é, de fato e de direito, considerado microempresa ou empresa de pequeno
porte.

7.6.Quando os envelopes Proposta de Preços e Documentação forem enviados via postal, a documentação
relacionada nos itens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 deverá ser apresentada dentro do envelope Proposta de
Preços.

8.0.DA PROPOSTA DE PREÇOS
8.1.A proposta deverá ser apresentada em Ol(uma) via, dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes
indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

PROPOSTA DE PREÇOS - PREGAO PRESENCIAL N". 00006/2021
NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

C ENVELOPE PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter OS seguintes elementos:

8.2.Proposta elaborada em consonância com as especificações constantes deste instrumento e seus
elementos - Anexo I em papel timbrado da empresa, quando for o caso, assinada por seu representante
legal, contendo no correspondente item cotado: discriminação, marca a/ou modelo e outras
características se necessário, quantidade e valores unitário e total expressos em algarismos.
8.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. Indicação em
contrário está sujeita a correção observando-se os seguintes critérios:
5.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros;

8.3.2.Excesso de digites: sendo o primeiro digito excedente menor que 5, todo o excesso será suprimido,
caso contrário haverá o arredondamento do digito anterior para mais e os demais itens excedentes
suprimidos.
8.4.A quantidade minima de unidades a ser cotada, por item, não deverá ser inferior a 100% da estimativa
detalhada no correspondente Termo de Referência - Anexo I. Disposição era contrário não desclassifica
automaticamente a proposta apenas o respectivo item será desconsiderado.
8.5.A Proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa e em moeda nacional, elaborada com clareza,
sem alternativas, rasuras, emendas e/ou entrelinhas. Suas folhas rubricadas e a última datada e
assinada pelo responsável, com indicação: do valor total da proposta em algarismos, dos prazos de
entrega ou execução, das condições de pagamento, da sua validada que não poderá ser inferior a 60
dias, e outras informações e observações pertinentes que o licitante julgar necessárias.
8.6.Existindo discrepância entre o preço unitário e o valor total, resultado da multiplicação do preço
unitário pela quantidade, o preço unitário prevalecerá.
8.7.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo produto ou serviço,
prevalecerá o de menor valor.
8.8.No caso de alteração necessária da proposta feita pela Pregoeira e sua Equipe de Apoio, decorrente
exclusivamente de incorreções na unidade de medida utilizada, observada a devida proporcionalidade,
bem como na multiplicação e/ou soma de valores, prevalecerá o valor corrigido.
8.9.A nâo indicação na proposta dos prazos de entrega ou execução, das condições de pagamento ou de
sua validade, ficará subentendido que o licitante aceitou integralmente as disposições do ato
convocatório e, portanto, serão consideradas as determinações nele contidas para as referidas
exigências não sendo suficiente motivo para a desclassificação da proposta.
8.10.É facultado ao licitante, apresentar a proposta no próprio modelo fornecido pelo ORC, desde que
esteja devidamente preenchido.
8.11.Nas licitações para aquisição de mercadorias o participante indicará a origem dos produtos
ofertados. A eventual falta da referida indicação nSo desclassificará o licitante.
8.12.Será desclassificada a proposta que deixar de atender as disposições deste instrumento.

9.0.DA HABILITAÇÃO
S.l.Os documentos necessários á habilitação dos licitantes, deverão ser apresentados em 01 (uma) via,^
dentro de envelope lacrado, contendo as seguintes indicações no anverso:

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA

DOCUMENTAÇÃO - PRECAO PRESENCIAL N°. 00006/2021



NOME PROPONENTE

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE

0 ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO deverá conter os seguintes elementos:

9.2.PESSOA JURÍDICA:
9.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
9.2.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo à sede do
licitante.

9.2.3.Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de
seus administradores. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercido. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira
em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir. Registro comercial, no caso de empresa individual.
Estas exigências não se aplicam ao licitante que, quando da etapa de credenciamento no certame, já
tenha apresentado de forma regular nos termos do presente instrumento convocatório, a referida
documentação solicitada neste subitem.
9.2.4. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigiveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados, quando encerrados há
mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando como base a variação, ocorrida
no período, do ÍNDICE SETORIAL DE PREÇOS - DISPONIBILIDADE INTERNA -IGP-DI, publicado pela Fundação
Getúlio Vargas -FGV ou de outro indicador que o venha substituir. Acompanhado da Cópia da Carteira do
Registro de Contador e Certidão do Conselho Regional de Contabilidade em plena validade;
9.2.4.1.Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:
1 - Sociedade regidas pela Lei n°. 6.404/76 (sociedade anônima):
- publicados em Diário Oficial; ou
- publicados em Jornal de grande circulação; ou
- por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante.
II - Sociedade por cota de responsabilidade limitada (LTDA/EIRELI/INDIVIDUAL):
- por fotocópia do Livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente
autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente;
- Fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis (DRE, DLPA, DMPL, DFC) e Notas Explicativas,
devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio da licitante;
III - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n°. 9.317, de 05 de janeiro de 1996 - Lei das
Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte; por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos
de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante ou em outro órgão equivalente; fotocópia do Balanço, das Demonstrações Contábeis (DRE) e
Notas Explicativas, devidamente registradas ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicilio
da licitante;

-IV - Sociedade criada no exercício em curso:

- Fotocópia do Balanço de Abertura e Termo de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta
Comercial da sede ou domicilio da licitante;

V- O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis (DRE), deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
9.2.4.2. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), com o resultado maior que 1,
decorrente da aplicação das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

LC = Ativo Circulante

Passivo Circulante

9.2.4.3. Quando qualquer dos índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral for igual
ou inferior a 1, poderá haver comprovação do patrimônio liquido, não inferior a 10% do valor estimado
da contratação.
9.2.4.4. O Balanço Patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por Contador ou
por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade -
CRC, comprovado através da Certidão de Regularidade do Profissional emitida pelo CRC, e pelo titular
ou representante legal da empresa. Em se tratando de Sociedade Anônima o balanço patrimonial deverá
ter sido publicado no Diário Oficial.
9.2.5.Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União.

9.2.6.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante, ou outro equivalente,
na forma da lei.

9.2.7.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
apresentando o respectivo Certificado de Regularidade fornecida pela Caixa Econômica Federal.
9.2.8.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1° de maio de 1943.
9.2.9.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7®, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal - Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito
à participação na licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento
convocatório, conforme modelo - Anexo II.

9.2.10.Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
no máximo 30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas.



9.2.11.Comprovação de capacidade de desempenho anterior satistatôrio, de atividade igual ou assemelhada
ao objeto da licitação, feita através de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou
privado.

9.3.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento,
precedidos por um Índice correspondente, podendo ser apresentados em original, por qualquer processo
de cópia autenticada por cartório competente, pela Pregoeita ou membro da Equipe de ftpoio ou publicação
em órgão da imprensa oficial, quando for o caso. Estando perfeitamente legiveis, sem conter borrSes,
tasutas, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de validade, e encerrados em envelope devidamente
lacrado e indevassável. Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a ausência do
referido indice não inabilitará o licicance.

9.4.A falta de qualquer documento exigido, o seu vencimento, a ausência das cópias devidamente
autenticadas ou das vias originais para autenticação pela Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio ou
da publicação era órgão na imprensa oficial, a apresentação de documentos de habilitação fora do
envelope especifico, cornará o respectivo licitante inabilitado. Quando o documento for obtido via
Internet sua legalidade será comprovada nos endereços eletrônicos correspondentes. Poderá ser
utilizada, a critério da Pregoeira, a documentação cadastrai de fornecedor, constante dos arquivos do
ORCr para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante, quando for o caso.

10.0.DO CRITÉRIO PAPA JULGAMENTO

10.1.Na seleção inicial das propostas para identificação de quais irão passar a fase de lances verbais
e na classificação final, observadas as exigências e procedimentos definidos neste instrumento
convocatório, será considerado o critério de menor preço apresentado para o correspondente item.
10.2.Havendo igualdade de valores entre duas ou mais propostas escritas, e após obedecido o disposto
no Art. 3°, §2°, da Lei 8.666/93, a classificação inicial para a fase de lances verbais, se fará
através de sorteio.

10.3.Na presente licitação - fase de lances será assegurada como critério de desempate, preferência
de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.
10.4.Para efeito do disposto neste instrumento, entende-se por empate - fase de lances -, aquelas
situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e ert^resas de pequeno porte sejam
iguais ou até 054 (cinco por cento) superiores ao melhor preço.
10.5.Ocorrendo a situação de empate - fase de lances - conforme acima definida, proceder-se-á da
seguinte forma:
10.5.1.A raicroempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar
nova proposta no máximo de 05 (cinco) minutos apôs o encerramento dos lances, sob pena de pteclusâo
10.5.2.Não ocorrendo a contratação da micioempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do item
anterior, serão convocadas as demais remanescentes que por ventura se enquadrem na situação de empate
acima definida, na ordem de classificação, para exercício do mesmo direito;

10.5.3.No caso de equivalência de valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte
que se encontrem no intervalo estabelecido como situação de empate, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
10.6.Na hipótese de nâo-contratação nos termos acima previstos, em que foi observada a situação de
empate e assegurado o tratamento diferenciado a microerapresa e empresa de pequeno porte, o objeto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
10.7.A situação de empate - fase de lances -, na forma acima definida, somente se aplicará quando a
melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por raicroempresa ou empresa de pequeno porte.

11.0.DA ORDEM DOS TRABALHOS

11.1.Para o recebimento dos envelopes e inicio dos trabalhos será observada uma tolerância de 15
(quinze) minutos apôs o horário fixado. Encerrado o prazo para recebimento dos envelopes, nenhum outro
será aceito.

11.2.Declarada aberta à sessão pública pela Pregoeira, será efetuado o devido credenciamento dos
interessados. Somente participará ativamente da reunião um representante de cada licitante, podendo,
no entanto, ser assistida por qualquer pessoa que se interessar.
11.3.0 não comparecimento do representante de qualquer dos licitantes não impedirá a efetivação da
reunião, sendo que, a simples participação neste certame implica na total aceitação de todas as
condições estabelecidas neste Instrumento Convocatório e seus anexos.
11.4.Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a apresentação de documentação e/ou substituição
dos envelopes ou de qualquer elemento exigido e não apresentado na reunião destinada ao recebimento
das propostas de preços.
11.5.A Pregoeira receberá de cada representante os envelopes Proposta de Preços e Documentação e a
declaração, separada de qualquer dos envelopes, dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos
de habilitação.

11.6.Posteriormente abrirá os envelopes Propostas de Preços, rubricará o seu conteúdo juntamente com
a sua Equipe de Apoio, eonferindo-as quanto á validade e cumprimento das exigências constantes no
instrumento convocatório e solicitará dos licitantes que examinem a documentação neles contidas.
11.7.Prosseguindo os trabalhos, a Pregoeira analisará os documentos e as observações porventura
formuladas pelos licitantes, dando-lhes ciência, em seguida, da classificação inicial, indicando a
proposta de menor preço e aquelas em valores sucessivos e superiores em até dez por cento, relativamente
à de menor valor, para cada item cotado. Entretanto, se assim julgar necessário, poderá divulgar o
resultado numa nova reunião.

11.8.Não havendo para cada item licitado pelo menos três propostas nas condições acima definidas,
serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, quaisquer que sejam os
preços oferecidos.
11.9.Em seguida, será dado início á etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes dos
licitantes inicialmente classificados, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes, a partir do autor da proposta de maior preço. Serão realizadas tantas rodadas
de lances verbais quantas se fizerem necessárias. Esta etapa poderá ser interrompida, marcando-se uma
nova sessão pública pata continuidade dos trabalhos, a critério da Pregoeira.
11.10.Não serão aceitos lances com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado, e deverão
ser efetuados em unidade monetária nacional. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado
pela Pregoeira, implicará na exclusão do licitante apenas da etapa de lances verbais para^
correspondente item cotado e na manutenção do último preço apresentado, para efeito de classificajfãò
final das propostas.




